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JORNADA DE TRABALHO

As jornadas de trabalho desde a anti­
güidade até a idade média se estendiam, 
quase que sempre, de sol a sol.

Somente a partir da revolução indus­
trial começou-se a pensar na exaustão do 
trabalhador, vinculada às suas capacida­
des físicas e mentais o que estimulou, na 
Inglaterra, os primeiros movimentos que 
compatibilizavam as aptidões e dignida­

* Resumo de um estudo realizado pela Coor- 
denadoria de Pesquisas — Diretoria de Es­
tudos e Pesquisas da FUNCEP, concluído 
em maio de 1987.

(1) Sérgio Ferraz — Duração do Trabalho e Re­
pouso Remunerado — Editora Revista dos 
Tribunais — 1977.

de humanas com a energia dispendida no 
trabalha

Robert Ovven é classicamente reconhe­
cido como o primeiro estudioso a justifi­
car a necessidade de redução das jorna­
das de trabalho, através das seguintes ob­
servações:
“Porque além de oito horas, a saúde, a in­
teligência e a tranqüilidade de espírito dos 
empregados se vêem seriamente compro­
metidas”.

“Porque com oito horas de trabalho, 
e uma boa estruturação industrial, se po­
deriam criar riquezas suficientes para to- 
dos”(l).

Hoje, em quase todos os países do 
mundo, a jornada de trabalho é de qua­
renta horas, entretanto, estudos recentes 
da Universidade de Limburgo, Maastrich 
(Países Baixos) demonstraram que as jor­
nadas de trabalho em países mais desen­
volvidos estão se reduzindo, sensivelmen­
te, não passando de 35 horas semanais.

Nestes países (Canadá, Suécia, Países 
Baixos, França, República Federal da Ale­
manha, Japão, Estados Unidos e Ingla­
terra) as jornadas de trabalho estão se tor­
nando cada vez mais interligadas com a 
tecnologia/produção, cultura, lazer, mer­
cado de trabalho, necessidades domésti­
cas e pessoais do trabalhador.

Diante destes argumentos o trabalho 
em regime de jornada parcial vem adqui­
rindo cada vez mais adeptos, principal­
mente os jovens, que vinculam suas ati­
vidades profissionais ao estudo, e as mu­
lheres acima de 35 anos que vinculam suas 
atividades profissionais às atividades do­
mésticas.

Entende-se aqui por jornada parcial de 
trabalho, aquela em que o empregado tra­
balha menos que o número de horas diá­
rias, mas mais tempo que apenas o meio 
expediente e com um pequeno intervalo 
para descanso.
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ÍNDICE DE CRESCIMENTO DO TRABALHO EM REGIME PARCIAL

Países
Ano

RFA Canadá EUA França Japão Países
Baixos

Inglaterra Suécia

1973-75 12.7 •8.9 2.4 33,7 lO j 33.0 11.9 9.0
1975-77 G.0 14.3 7.9 11.4 •3.9 8.0 1.5 1 U
1977-79 1.1 15.2 5.8 •0.9 8.1 29.6 •7.6 6.9
1979-81 11.0 13.6 1.3 3.6 4.1 169.4 •5.2 5.0
1981-83 23.4 10.9 1.1 30.8 5.9 10.4 24.1 0.8
1973-83 65,4 52.3 19.7 100.1 26.6 453.6 21.9 37.2

(2) Comparación Cuantitativa Internacional dei Trabajo en regime de jornada parcial -  Rev. Internacional dei Trabajo -  Vol. 104 -  
N? 4 — Octubre/Diciembre-1985.

O quadro anexo apresenta o resultado 
de um estudo realizado por Chris New- 
bourg(2), cujo objetivo era levantar os ín­
dices de crescimento do trabalho em re­
gime parcial.

Vale ressaltar que nestes países o tra­
balho em tempo parcial está concentra­
do no setor de serviços, incluindo o ser­
viço público, e não no comércio, indús­
tria ou agropecuária.

Antes de pronunciar-se a favor ou con­
tra a jornada parcial de trabalho, neces­
sário se faz analisar os pontos positivos 
e negativos que esta traz à organização e 
ao trabalhador.

Hoje, em quase todos os 
países do mundo, a jornada 
de trabalho é de 40 horas. 
Entretanto, estudos recentes 
da Universidade de 
Limburgo, Maastrich (Países 
Baixos), demonstram que as 
jornadas de trabalho em 
países mais desenvolvidos 
estão se reduzindo, 
sensivelmente, não passando 
de 35 horas semanais.

ALGUMAS VANTAGENS DA 
JORNADA PARCIAL DE TRABALHO

• a primeira vantagem da carga ho­
rária de seis horas corridas de tra­
balho, com um espaço de 15 a 20 
minutos para descanso é a redução 
do absenteísmo e licenças. Isto 
ocorre devido ao fato do funcioná­
rio possuir mais tempo disponível 
para realizar seus afazeres pessoais;

• em segundo lugar, podemos indicar 
a diminuição de gastos com luz, te­
lefone, água, cafezinho, etc;

• o aumento da motivação do funcio­
nário, devido a adaptação do tra­
balho a circunstâncias particulares, 
é outra vantagem;

• diminuição dos períodos ociosos 
dentro da organização, forçando 
um ritmo de trabalho em função de 
metas e não em função da çarga ho­
rária;

• redução da circulação de veículos 
em horários de maior tráfego, bem 
como de gastos com combustível 
destinado ao transporte de funcio­
nários;

(2) Com paración Cuantitativa Internacional
dei TVabajo en regime de Jornada parcial-
Rev. Internacional dei Trabajo-Vol. 104-n?
4 — Octubre/Diciembre-1985.

• aumento da facilidade de controle 
de entrada e saída do pessoal, por 
parte das chefiás.

ALGUMAS DESVANTAGENS DA 
JORNADA PARCIAL DE TRABALHO

• possibilidade do funcionário redu­
zir ainda mais, sua jornada de tra­
balho, se não houver controles rí­
gidos do horário de entrada e saí­
da do local de trabalho;

• desencontro do horário de funcio­
namento da organização sob o re­
gime parcial, com o horário de ou­
tras organizações, ou bancos, co­
mércio, etc.;

• diminuição da produtividade, 
quando o controle das chefias não 
são eficientes para garantir o atin- 
gimento de metas;

• risco de problemas no mercado de 
trabalho, devido ao fato de pessoas 
empregadas no regime de horário 
parcial serem admitidas em outros 
locais, vindo a ocupar vagas de ou­
tros cidadãos desempregados;

• as jornadas parciais de trabalho, 
para serem eficazes, dependem do 
grau de honestidade e responsabi­
lidade dos funcionários que, mui­
tas vezes, não corresponde ao de­
sejável.

APOSENTADORIA

O termo “aposentadoria” significa em 
sua origem “repouso” e objetiva um du­
plo fim: por um lado, intenta a preserva­
ção da eficiência do serviço renovando sua 
força de trabalho e, por outro, o provi­
mento da justiça social ou da segurança 
social do trabalhador.

Em relação aos interesses que atende, 
a aposentadoria pode ser assim classifi­
cada:

a) facultativa ou por solicitação, após 
cumprido o tempo de serviço exi­
gido por lei;

b) obrigatória ou compulsória: por in­
validez comprovada (moléstia) ou 
por incapacidade presumida para a 
função exercida (limite de idade).

A Organização Internacional do Tra­
balho (OIT), por várias décadas, vem in­
sistindo na redução da duração do traba­
lho, como um fator de progresso social.

A Conferência Internacional do Tra­
balho enfatizou em 1976 que o melhora­
mento das condições e do meio ambiente 
de trabalho deve prosseguir tanto em pe­
ríodo de recessão econômica, quanto em 
períodos de expansão econômica. Ainda 
mais recentemente, a Terceira Conferên­
cia Regional Européia, sustentou que a re­
dução paulatina da duração do trabalho 
deveria continuar sendo considerada co­
mo um objetivo relevante das políticas na­
cionais.

O Conselho da Europa, a Comissão 
das Comunidades Européias e a própria 
OIT vem defendendo:

• a concessão da aposentadoria an­
tecipada voluntária aos trabalhado­
res de idade madura;

• a garantia para os mesmos, de sa­
lários o mais satisfatórios possíveis;

• a instauração de um regime de tran­
sição progressiva entre vida profis­
sional e aposentadoria e do regime 
de livre atividade;

• a salvaguarda dos direitos adquiri­
dos ou em curso de aquisição, no 
caso do aposentado seguir exercen­
do uma atividade remunerada.

Como se vê, a diminuição da idade 
normal de aposentadoria faz extensiva a 
redução da duração do trabalho ao con­
junto da vida ativa. Isto, com uma pen­
são que não implique em redução dos ven­
cimentos, além de não se excluir também 
a liberdade de retardar a própria aposen­
tadoria se o trabalhador assim o desejar.

O propósito dessas organizações tem 
sido o de possibilitar que, ao chegar a cer­
ta idade, o trabalhador em geral deva po-
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der retirar-se livre de necessidades e tan­
to antes quanto mais penosas tenham si­
do suas condições de trabalho. Tal empe­
nho se volta para um objetivo social váli­
do por si mesmo, compatível e reconhe­
cido como importante por motivos psico­
lógicos e de gerentologia social.

Outro ângulo da questão se coloca na 
defesa da constatação de que os idosos de­
vem ser estimulados a se aposentarem pa­
ra que os mais jovens se empreguem, pois 
enquanto milhões de desempregados bus­
cam trabalho em vão, milhões de assala­
riados trabalham mais do que desejariam.

Pensando-se na conseqüência em ter­
mos de ônus para os fundos de pensões, 
alguns estudos contrapõem o fato de que 
fundos passariam a estar disponíveis co­
mo conseqüência da redução do desem­
prego por novas entradas de cotizações e 
maior arrecadação fiscal.

Economistas do Conselho Econômico 
e Social Irlândes têm considerado bastan­
te provável que a produtividade aumente 
e que os custos de mão-de-obra se redu­
zam se a idade de aposentadoria diminui, 
pois os jovens trabalhadores são conside­
rados mais produtivos que os de idade 
avançada e se lhes paga relativamente me­
nos.

Considerando todo esse movimento 
em favor da redução da idade para apo­
sentadoria e apesar de algumas tendências 
à essa diminuição, a idade de aposenta­
doria com percepção de pensão comple­
ta é, todavia, segundo estudos da OIT, de 
65 anos (60 para mulheres às vezes) na 
grande maioria dos países e alcança 67 
anos na Dinamarca e na Noruega, para 
os trabalhadores em geral.

Na Itália, a idade normal é de 60 anos 
no setor privado, considerando-se que aos 
funcionários públicos e aos trabalhado­
res que desempenham ocupações penosas, 
são aplicadas disposições mais vantajosas,

Ainda segundo informações da OIT, 
alguns países europeus utilizam fórmulas 
conjugadas de aposentadoria progressiva 
combinada com uma redução da duração 
do trabalho. Na Suécia a aposentadoria 
parcial com horário reduzido — entre 17 
e 35 horas semanais — é possível a partir 
de 60 anos.

Na Áustria os trabalhadores que te­
nham contribuição por um período de 35 
anos podem aposentar-se com salário ple­
no a partir de 60 anos e na República Fe­
deral da Alemanha, com 63 anos.

Na França e nos Países Baixos algu­
mas empresas aplicam a aposentadoria 
antecipada com manutenção dos salários.

Nos Estados Unidos, também, convê­
nios coletivos existentes em diferentes se­
tores industriais prevêm planos que per­
mitem aposentadoria voluntária com pen­

são plena a partir de 55 anos ou simples­
mente sem condição de idade à base de 
um núm ero mínimo de anos de 
contribuição.

No Brasil, o limite de idade para per­
manecer voluntariamente no Serviço Pú­
blico, está determinado pela Constituição, 
ainda em vigor, em seus artigos 101, inci­
so II e 113 § 1?. Esse limite é de 70 anos 
para homens e mulheres, variando para 
algumas categorias funcionais como Di­
plomatas, Professores, Policiais Civis (65 
anos), não se aplicando aos cargos de 
mandato legislativo nem aos de Ministro 
de Estado.

Quanto ao tempo de serviço, são as se­
guintes condições:

• na aposentadoria por livre vonta­
de, exigem-se 35 anos de serviços 
prestados para os homens e 30 anos 
para as mulheres;

• nas aposentadorias especiais em ra­
zão da natureza do serviço, tais li­
mites são variáveis e estabelecidos 
em lei.

‘Wa Austrália, os 
trabalhadores que tenham 

contribuído por um período 
de 35 anos podem aposentar- 
se com salário pleno a partir 

* dos 60 anos, e na República 
Federal da Alemanha, com 

63 anos”

A ESTABILIDADE NO SERVIÇO 
PÜBLICO

O princípio da estabilidade de servido­
res civis, no Estado contemporâneo, sem­
pre esteve vinculado à questão da conti­
nuidade e eficiência da administração pú­
blica, historicamente associada ao movi­
mento de regulamentação do funcionalis­
mo e das condições de exercício da fun­
ção pública.

Surgindo em oposição à prática da “li­
vre demissibilidade” e à desordem admi­
nistrativa que imperava durante o século 
XIX, contrapondo-se, igualmente, aos 
abusos da vitaliciedade, a estabilidade 
funcional somente se concretiza, em ter­
mos mundiais, a partir da 2? década de 
nosso século. Atualmente, reconhecida pe­
la OIT como uma “característica essen­
cial do serviço público”, a segurança no 
serviço constitui uma realidade, principal­
mente a nível das administrações, institui­
ções ou serviços nacionais, federais ou 
centrais.

De fato, segundo demonstram os es­
tudos da Comissão Paritária de Serviço

Público, da OIT, o princípio da estabili­
dade tem estado presente, via de regra, on­
de quer que se adote um regime jurídico 
especial para os funcionários, distinto da 
legislação geral do trabalho, e esta tem si­
do a fórmula seguida pela maioria dos 
países da América, Europa, África, Ásia 
e Oriente Médio, nas últimas décadas. 
Mesmo onde os funcionários se regem pe­
la legislação geral do trabalho, notada- 
mente em países do bloco socialista, este 
princípio tem sido preservado, quer pela 
adoção de dispositivos especiais referen­
tes a certas categorias de funcionários, 
quer pelo avanço da estabilidade conce­
dida aos trabalhadores em geral.

A generalidade da regra não significa, 
entretanto, que exista em toda parte uma 
situação ideal quanto à estabilidade fun­
cional.

Deve-se ter presente que a segurança 
no serviço é sempre relativa. O direito de 
não ser despedido, salvo no caso de in­
frações previstas em lei, constitui a fór­
mula básica da estabilidade, mas variam 
as cláusulas determinantes de demissão, 
o pessoal a que se aplica, as condições pa­
ra sua aquisição, os mecanismos de pro­
teção contra demissões arbitrárias etc. O 
que tem sido observado pela OIT é que 
se verificam situações bastante díspares 
quanto à natureza e a amplitude das ga­
rantias oferecidas aos funcionários em ca­
da país. Desse modo, enquanto em paí­
ses como o México, os Estados Unidos, 
a Suíça, ou a República Federal da Ale­
manha, os funcionários gozam de amplas 
garantias, em muitos outros, as condições 
deixam muito a desejar.

Por outro lado, o próprio conceito de 
serviço público e a natureza de sua com­
posição, a partir da distinção entre “ fun­
cionário” e “empregado público”, apesar 
de alguns elementos comuns aos vários 
sistemas sócio-políticos, são em grande 
parte determinados pela evolução de ca­
da Estado em particular. Disso resultam 
também diferenças quanto à amplitude e 
significação do quadro de funcionários es­
táveis (efetivos, de carreira ou permanen­
tes), no contexto global do funcionalismo 
de cada país.

Assim, temos situações como a do Rei­
no Unido em que o “Civil Service”, ao 
qual se aplicam os regulamentos do “Es- 
tacode”, constitui apenas 10% aproxima­
damente do conjunto de pessoal empre­
gado na administração pública, excluindo- 
se assim, das garantias específicas, a 
maior parte do funcionalismo, considera­
do em sentido lato. Nos Estados Unidos, 
pelo contrário, o “Competitive Service”, 
regido pelo “Merit System”, e ao qual se 
outorga estabilidade aos 2 anos de servi­
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ço, representa 90% do serviço público fe­
deral.(3)

Em que pesem as limitações assinala­
das, ou outras que possam ocorrer, a ten­
dência verificada nas duas últimas déca­
das é de um crescente aperfeiçoamento do 
instituto da estabilidade, como condição 
agora, mais do que nunca, reconhecida­
mente necessária ao desenvolvimento da 
administração pública, a par de uma sig­
nificativa expansão dos quadros de ser­
vidores permanentes, e a conseqüente re­
dução de pessoal temporário.

Em nenhum momento as mudanças 
ocorridas na esfera das relações de traba­
lho no setor público chegaram a alterar 
essa tendência de afirmação da estabili­
dade. Mesmo em um país como a Fran­
ça, com uma larga tradição na luta pelo 
sindicalismo e pela participação dos fun­
cionários na determinação das condições 
de trabalho e remuneração, a estabilida­
de funcional permanece intocada. O que 
tem sido geralmente reconhecido é a per­
manência da especificidade do Estado co­
mo empregador, gerando uma situação 
jurídica também específica, na qual a es­
tabilidade afigura-se da maior importân­
cia, muito além da que lhe possa ser atri­
buída no setor privado.

“A segurança no serviço é 
sempre relativa. O direito de 
não ser despedido, salvo no 
caso de infrações previstas 
em lei, constitui a fórmula 
básica da estabilidade, mas 

variam as cláusulas que 
levam à demissão”

A ESTABILIDADE FUNCIONAL 
NO BRASIL

A estabilidade dos funcionários públi­
cos no Brasil consiste na garantia consti­
tucional de permanência no serviço pú­
blico, assegurada pelo direito de não ser 
destituído, salvo mediante processo admi­
nistrativo ou sentença judicial, garantia 
essa outorgada ao funcionário que, no­
meado em caráter efetivo, tenha transpos­
to o estágio probatório, com desempenho 
considerado satisfatório.

Note-se que tal fórmula exclui a pos­
sibilidade de destituição por motivos não 
disciplinares ou causas alheias à conduta 
do servidor (como ocorre em alguns paí­
ses), o que confere à estabilidade do fun­

(3) O IT  — Com issão Paritária de Serviço Pú­
blico, Terceira Reunião, Inform e II. Gene­
bra, OIT, 1983.

cionário brasileiro características bastante 
satisfatórias. O leque de obrigações e proi­
bições cuja infração é considerada passí­
vel de demissão tem sido, entretanto, bas­
tante amplo, abrangendo atualmente des­
de cláusulas referentes à assiduidade, ao 
correto exercício das atribuições do car­
go, urbanidade, lisura nos negócios públi­
cos etc., até a dedicação ao serviço, o si­
gilo, a subordinação hierárquica, a leal­
dade às instituições e regulamentos, exclu­
sividade da função pública e outros (Es­
tatuto dos Servidores Civis da União). 
Desse modo, garante-se à Administração 
uma larga margem de ação na defesa dos 
interesses e necessidades do serviço. Deve- 
se ainda ressaltar que o direito à estabili­
dade refere-se ao serviço público e não ao 
cargo. Disso decorre que o funcionário es­
tável não é inamovível: pode ser removi­
do ou transferido pela administração, se­
gundo as necessidades de serviço.

Pelas amplas garantias que oferece e 
o equilíbrio na preservação dos interesses 
da administração, a estabilidade dos fun­
cionários brasileiros se aproxima aos pa­
drões defendidos pela OIT. Ocorre que, 
em termos de sua abrangência, verifica- 
se, paradoxalmente, uma grande limita­
ção, em razão da composição atual do 
quadro geral de agentes da administração 
pública.

Com efeito, os critérios adotados na 
expansão da administração direta e indi­
reta no Brasil, nas últimas décadas, leva­
ram a uma situação em que mais de 80<7o 
do funcionalismo da União é constituí­
do, atualmente, por empregados celetis­
tas (contratados pelo regime da legislação 
trabalhista — CLT). Neste contexto, ten­
do em vista que constitui prerrogativa ex­
clusiva dos funcionários efetivos, a esta­
bilidade refere-se, de fato , a uma parcela 
muito pequena dos servidores, tomados 
em sentido lato.

Os fundamentos legais que possibili­
taram essa evolução (basicamente: Cons­
tituição da República, ainda em vigor, art. 
106 e Lei n? 6.185 de 11.02.74) refletem a 
noção de que as exigências, para o preen­
chimento dos cargos públicos e as garan­
tias que a Constituição outorga aos fun­
cionários, constituem entraves ao bom de­
sempenho das atividades, assim como o 
interesse de maior flexibilidade da admi­
nistração, no confronto com a economia 
privada, e da possibilidade de alternar po­
líticas de incremento, estabilização ou di­
minuição dos quadros de servidores, se­
gundo variações da política econômica do 
governo.

Todas estas motivações pressupõem 
uma conotação negativa da estabilidade 
(antes da consideração de suas vantagens), 
em flagrante contradição com o reconhe­

cimento de que a mesma constitui condi­
ção básica à normalidade da administra­
ção pública. Para que a estabilidade se tra­
duza em benefícios reais ao serviço pú­
blico, torna-se então necessário, mais que 
o estrito cumprimento da lei que a insti­
tui, a sua aceitação, a sua assimilação à 
mentalidade político-administrativa, o 
que parece não haver ainda ocorrido de 
forma plena no caso brasileiro.

“O direito à estabilidade 
refere-se ao serviço público e 
não ao cargo. Disso decorre 

que o funcionário estável não 
é inamovível: pode ser 

transferido de acordo com as 
necessidades do serviço”

Por outro lado, dada a larga tradição 
de manipulação do aparelho de Estado 
em função de interesses partidários ou 
pessoais, sem que se tenha alcançado con­
dições de equilíbrio entre influência po­
lítica e autonomia administrativa, sempre 
podem ocorrer prejuízos ao instituto da 
estabilidade, quer em sua aplicação, quer 
em seus efeitos.

Apesar das restrições assinaladas, a 
trajetória da estabilidade de funcionários 
em nosso país, desde os decretos pionei­
ros de 1915 e 1916, configura uma progres­
siva, embora lenta, efetivação na prática 
administrativa.

Atualmente evidencia-se uma realida­
de da maior importância: o quadro de ser­
vidores estáveis, embora relativamente res­
trito, constitui o núcleo básico em que se 
apóia a continuidade da ação governa­
mental e a partir do qual se equacionam 
as perspectivas de sua modernização e va­
lorização. Isto pode ser observado no 
atual movimento de reforma administra­
tiva, com a preocupação de reestrutura­
ção do funcionalismo com melhor apro­
veitamento das vantagens que oferece a es­
tabilidade, em termos das possibilidades 
de um sistema de carreira compatível com 
as atuais necessidades de aperfeiçoamento 
do serviço público federal.

*  Neuza Caminha Cascudo Rodrigues 
é mestre em Antropologia Cultural e téc­
nica em pesquisa da Funcep;

Vera Lúcia Ariza Gonçalves épsicólo­
ga e especialista em administração e pla­
nejamento de RH, e coordenadora de Pes­
quisa da Funcep;

Zani Edna Andrade Brei é pedagoga 
e especialista em planejamento de RH, e 
técnica em pesquisa da Funcep.
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Algumas reflexões sobre 
a administração pública

J.J.R. Fraústo da Silva*

A D EM OCRATIZAÇÃO E AS 
REFO RM A S ADM INISTRATIVAS

Se há preocupação com um  expres­
sa nos program as de Governo dos 
países que nos últim os decênios acei­
taram  o desafio da dem ocracia, essa 
é, decerto, a necessidade proclam ada 
de um a “ reform a adm inistrativa”, 
pressuposto básico de um a “ política 
(nova) de adm inistração pública”. A 
“dem ocratização das instituições” é 
o fim último de tal determ inação, que 
abrange na sua am bigüidade um con­
ju n to  de objetivos nem sempre clara­
m ente defin idos, freqüentem ente  
equivocados na sua natureza e até 
confundidos com  os meios através 
dos quais eles podem  eventualm ente 
ser alcançados.

A razão da preocupação é clara:
■ trata-se de enfrentar as circunstâncias 

difíceis, que norm alm ente vêm asso­
ciadas à em ergência da dem ocracia, 
com  condições de “governabilidade” 
que com patibilizem  a participação 
dos cidadãos com a eficácia da adm i­
nistração, assegurem um a gestão 
equilibrada dos recursos disponíveis 
satisfazendo os desideratos de ju s ti­
ça redistributiva e garan tam  o desen­
volvimento econôm ico, regulando ci­
vilizadam ente os conflitos sociais e 
m inim izando a erosão governativa. 
D ado que na adm inistração  do E sta­
do se concentram  os seus recursos hu­
m anos e financeiros, será realm ente 
da eficaz com binação  destes que de­
penderá o sucesso da política governa­
mental, legitimando a escolha feita pe­
lo voto dos cidadãos. Todavia, a ex­
pressão “ reform a adm inistrativa” é 
mais correntem ente associada aos as­
pectos de racionalização, estruturação 
e m odernização dos serviços públicos, 
v isando objetivos de eficiência e efi­
cácia, que poderem os classificar co­
m o parâm etros de “produtividade ad ­
m inistrativa”. Em  anos recentes, os 
teóricos das ciências da adm in istra­

ção têm proposto o alargam ento des­
tes objetivos acrescentando parâm e­
tros de “produtiv idade social”, dos 
quais se destacam  a “eqüidade”, a 
“ transparência” e a “efetividade” da 
adm inistração, com o condições da 
Sua dem ocraticidade. E tal com o 
aconteceu em relação aos primeiros, 
tam bém  vêm acom panhados de pro­
postas de meios, instrum entos e estra­
tégias para que possam  ser atingidos, 
com a “participação” e a “ form ação” 
em lugar de relevo, ao lado da “des- 
concentração”, da “desburocratiza- 
ção” e da “m odernização”, mais liga­
dos aos objetivos clássicos de eficiên­
cia e eficácia.

N ão cabe no âm bito deste artigo 
a descrição porm enorizada destes 
meios ou das estratégias preconizadas 
isoladam ente ou em conjunto, com o 
não está tam bém  na nossa intenção 
dissecar conceitos ou proceder a um 
exame profundo do significado dos di­
ferentes objetivos. A literatura exis­
tente sobre cada um destes aspectos 
é abundante, inclusive a de origem na­
cional. Pretendemos, sim, equacionar 
alguns problem as que se levantam re­
lativamente à aplicação indiscrim ina­
da de instrum entos que se têm por vá­
lidos e eficazes na sua generalidade, 
sem um a análise cu idada do contex­
to  c u ltu ra l  e d as  c o n d iç õ e s  
econôm ico-financeiras prevalecentes 
no país cu ja adm inistração se preten­
de reform ar. As considerações que se 
seguem não são, assim, específicas do 
caso português, em bora em um  ou 
ou tro  exemplo se possa reconhecer a 
nossa realidade, o que permite, aliás, 
um a m elhor concretização dos aspec­
tos que se pretendem  salientar.

AS T E O R IA S E A R E A LID A D E

A elaboração de um a política de 
adm inistração  pública (que um edi- 
to ria lista  italiano considerava, recen­
temente, ser um a missão a entregar ao 
seu p ior inimigo...) depara  com  as
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mesmas dificuldades de elaboração 
de outras políticas, tan to  setoriais co­
m o horizontais, acrescida de outras 
que derivam  do caráter instrum ental 
da adm inistração pública para  a im ­
plantação daquelas. N ão raro, a in­
capacidade proclam ada de resposta 
da adm inistração pública, justifican­
do um a sua necessária reform a, ser­
ve de álibi para a inexistência ou de­
bilidade de tais políticas; m uitas ve­
zes, tam bém , a variável adm in istra ti­
va é esquecida ou secundarizada, sem 
se ter em conta  que tão  im portan te 
com o a lei ou o p lano é a sua im ple­
m entação.

M uitas das dificuldades são con­
seqüência de alterações do ritm o de 
m udança dos parâm etros definidores 
da con jun tu ra  social e econôm ica, 
quando  não m esm o de alterações sú­
bitas e imprevisíveis que m odificam  
radicalm ente esses parâm etros.

Sem preocupações de hierarquiza­
ção, podem  apontar-se alguns aspec­
tos envolventes da situação atual, co­
m uns à m aioria dos países em causa; 
(a) m utações rápidas no contexto po­
lítico (por exemplo, a passagem de um 
regime au tocrático  a um regime par­
lam entar p lu ripartidário); (b) passa­
gem de um crescim ento econôm ico 
rápido a um a fase de estagnação ou 
m esm o redução dos recursos d ispo­
níveis; (c) em ergência de novos p ro ­
blem as que não  têm  term o de com ­
paração ou de referência an terior que 
possam  servir de base a soluções, pro­
cedim entos ou políticas novas (por 
exemplo, o retorno m aciço de em i­
grantes, a adesão à C E E , etc.); (d) 
ocorrência freqüente de acontecim en­
tos imprevisíveis que u ltrapassam  a 
capacidade de gestão das crises, des­
de cataclism os naturais a conflitos in­
ternacionais, ou até de questões n a ­
cionais com  repercussões in ternacio­
nais, como, por exemplo, a política fi­
nanceira dos E.U.A.; (e) interdepen­
dência crescente entre os diversos se­
tores da ativ idade governam ental ou 
m enor independência das políticas se­
toriais, confrontadas com  pressões de 
descentralização política e regionali­
zação adm inistrativa; ( 0  problem as 
de ritm o  tem poral, derivados, por 
exemplo das incertezas na duração 
governam ental e de continu idade p o ­

lítica, bem com o da precariedade das 
alianças partidárias, verificando-se 
que os governos tendem  a m udar 
m ais  ra p id a m e n te  q u e  os 
com portam entos.

Se m uitos destes aspectos, ou ou ­
tros de igual natureza, constituem  
condicionam entos óbvios à fo rm ula­
ção de um a política sem que sejam di­
retam ente con trad itó rios com  os 
meios e estratégias propostos para  a 
sua reform a e m odernização — e re­
forçando até a sua urgência — alguns 
há que originam  dúvidas e provocam 
perplexidade.

0

“A incapacidade proclamada 
de resposta da administração 

pública, justificando sua 
necessária reforma, serve de 
álibi para a inexistência ou 

debilidade da política 
administrativa”

Nem  sempre explicitam ente reco­
nhecida com o tal, está por exemplo 
a questão de escassez de recursos, 
mais correntem ente e sinteticam ente 
referida com o “a crise”, cujas conse­
qüências vão m uito  para  além das 
simples dificuldades de gestão corren­
te e afetam  todos os objetivos da ad ­
m inistração, inclusive através da sua 
influência nos com portam entos ind i­
viduais e organizacionais. Deve, aliás, 
dizer-se que a questão  não está p ro ­
priam ente na constatação de escassez 
— a adm inistração  pública está n o r­
m alm ente hab ituada  a conviver com  
ela — m as sim na verificação do seu 
caráter perm anente e “instalado” e na 
ausência de perspectivas da sua ultra- 
passagem  em prazo curto.

C om  efeito, as m edidas de conten­
ção de gastos assum em , norm alm en­
te, características uniform es e genera­
lizadas perante a d ificuldade — mas 
não  im possibilidade — de defin ir 
p rioridades e elim inar o supérfluo, 
sobretudo quando  determ inadas uni- 
lateralm ente pelos serviços responsá­
veis pela política financeira. Reduzir 
recursos não  aum enta  a eficiência, 
que é um a relação p rodu to /investi­
m ento, e cria sempre, externam ente, 
um a im agem  até certo  pon to  real, de

incapacidade e desperdício. N a reali­
dade, um a visão de uniform idade e si­
m etria  to rn a  as organizações conser­
vadoras e acom odadas; por ou tro  la­
do, a nível individual, a falta de pers­
pectivas e de recom pensa pela eficá­
cia e em penham ento, de ganho de 
prestígio, de poder ou até de estabili­
dade, gera o pessim ism o e im obilis­
m o e leva a que os responsáveis co­
mecem a aceitar com o justificado um 
com portam ento abúlico e rotineiro. A 
nível dos dirigentes falta o próprio es­
tím ulo da função a que são cham a­
dos: adm inistrar a escassez norm ali­
zada é adm inistrar a ineficiência e a 
ineficácia; sem capacidade de inicia­
tiva, de decisão e da aceitação do ris­
co anula-se o espaço de inovação e 
aniquila-se a criatividade.

A nível nacional a adm inistração 
da escassez é em si p rópria  p arad o ­
xal, pois é justam ente em períodos de 
escassez que aum enta o apelo aos re­
cursos públicos, até m esm o para ra­
cionalizar a distribuição desses recur­
sos. As áreas sociais são m ais solici­
tadas, com o remédio contra o desem­
prego ou em virtude deste, a a tiv ida­
de assistencial é forçada a a tender a 
um  m aior núm ero de problem as e a 
própria atividade econôm ica privada 
vem dispu tar recursos para  assegurar 
a sua sobrevivência e, indiretam ente, 
garan tir a paz social...

Para além de se questionar, po r­
tanto, a racionalidade das soluções 
uniform izantes, ou tras dúvidas sur­
gem quan to  à possibilidade de ad o ­
ção de certas estratégias de reform a 
adm inistrativa, po r exemplo das m e­
didas de descentralização adm inistra­
tiva. C om  efeito, e em bora a tendên­
cia para  um a m aior au tonom ização  
celular estatal seja um a das caracte­
rísticas dos m odernos regimes dem o­
cráticos, tal au tonom ização  orig ina 
m aiores exigências de in tegração das 
diversidades estru tu rais e funcionais 
e exige m ecanism os de p lanificação e 
controle adicionais. N ecessariam ente 
expande-se o aparelho  burocrático  e 
aum entam  os gastos públicos, mesmo 
que se im peça a adm issão de mais 
quadros, pela necessidade prevista de 
criar sistem as de incentivos, eles p ró ­
prios potencialm ente geradores de as­
sim etrias e conflitos, com  possíveis 
efeitos de arrastam ento . D escentrali­
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zação e contenção de gastos públicos 
não são políticas compatíveis.

O utra questão, ligada com  a an te­
rior mas com raízes mais fundas, 
prende-se com  a p rópria  natureza do 
m odelo burocrático estabelecido e 
com  as atitudes e com portam entos 
po r ele determ inados, bem  de acor­
do com  as leis da dinâm ica de g ru ­
pos. Assim, a adm inistração pública 
tradicional visualiza-se a si própria 
com o um a espécie de grande m áqui­
na, m uito usada, com  naturais p ro ­
blem as m ecânicos e, por conseqüên­
cia, rendim ento deficiente. C om o so­
lução para  tais problem as aponta-se, 
tam bém  naturalmente, a “m oderniza­
ção” da m áquina e a aquisição de 
“ tecnologias” mais avançadas. E 
aponta-se, po r oposição e com o p a ­
drão de referência (inatingível e inde­
sejável porque o E stado é diferente e 
ineficiente por fatalism o histórico...) 
o m odelo superior da adm inistração 
privada (onde os exemplos de inefi­
ciência e ineficácia são bem mais n u ­
m erosos que os de sucesso real...).

Bem de acordo com  a concepção 
“ m ecânica” da instituição, a m oder­
nização entende-se no sentido tecno- 
lógico-consum ista de aquisição de 
equipam ento  sofisticado e da im por­
tação de vocabulário  técnico. O 
“ hardw are” in form ático  invade os 
serviços, m uitas vezes desproporcio­
nado  às necessidades, freqüentem en­
te sobredim ensionado, pulverizado e 
incom patível entre si. O calão técni­
co vem em vagas sucessivas, de acor­
do com  o últim o grito da m oda: o r­
ganização e m étodos, orçam entos- 
program a, orçam entos base-zero, ges­
tão por objetivos, planejam ento estra­
tégico, análise custos-benefício, ava­
liação de projetos, etc., etc., técnicas 
cujo  dom ínio no plano teórico se to r­
na um objetivo em si próprio, estim u­
lado pelo seu apelo  intelectual e be­
leza form al. São m uitos os casos em 
que não se procura resolver proble­
mas existentes, m as sim adqu irir os 
equipam entos e as técnicas, procuran­
do depois encon trar um a aplicação 
para  os m esmos...

Por ou tro  lado, confrontados com  
um sistem a descontro lado  que pen­
sam poder racionalizar lim itando os 
gastos públicos, alguns incansáveis le­

gisladores forjam  continuam ente ilu­
sões de m udanças administrativas, ge­
neralizadas e seguram ente eficazes, 
que a prática se encarrega de pôr em 
causa a curto  prazo, não pela carên­
cia de inform ação ou de tecnicismo 
suficiente. N a verdade, recolhem-se 
estatísticas, fazem-se diagnósticos, 
analisam -se e classificam -se funções, 
re e s tru tu ra m -s e  o rg a n o g ra m a s , 
redistribuem-se competências, criam- 
se novos órgãos para controlar as ino­
vações e institucionaliza-se tudo, p a ­
ra todo  o sempre, na form a de um 
bem pesado diplom a legal. Só que o 
problema está em que se trabalha com 
m odelos abstratos, com  universos 
anônim os, num a perspectiva logísti­
ca, esquecendo sempre o fator hum a­
no, os funcionários, a quem  se quer 
exigir mais, mas a quem  não se dá o 
re c o n h e c im en to  c o rre sp o n d e n te , 
lim itando-se ao invés, as suas regalias 
e perspectivas e anu lando  as m otiva­
ções para progressão nas carreiras, tu ­
do isto na lógica contabilística de 
contenção de recursos, em alguns ca­
sos a judada por um tem pero progres­
sista de redução de leques salariais.

C laro que a questão  é pacífica; a 
> adm inistração pública tradicional é 

p au latina e ordeira, ignora o confli­
to, encolhe-se (“ shrinking-violet syn- 
drom e” de Downs), e adm ite com o 
norm al que o tem po se escoe sem que 
os problem as individuais sejam  resol­
vidos, no que só se pode louvar a sua 
coerência, face aos padrões aceitos 
com o bons para os cidadãos... Em 
contrapartida defende-se, doseia o es­
forço, cria anticorpos e gera m ecanis­
m os de resistência: é a “ burocratiza- 
çáo”, a sacralização de rituais, a in­
vocação de ro tinas institucionais le-

“São muitos os casos em que 
não se procura resolver 

problemas existentes, mas sim 
adquirir equipamentos e 

técnicas, procurando depois 
encontrar aplicação para os 

mesmos...”

gitim adas pela tradição, o secretismo, 
a m anipulação da in form ação  técni­
ca ou ju ríd ica, a territorialidade, o 
corporativism o, a reação à partic ipa­

ção ou à reinvindicação. Criam-se até 
no in terior da própria  adm inistração 
m inistérios de 1 f e de 2?, de acordo 
com  as dependências relativas que 
possam  existir... N ão há reform a ad ­
ministrativa possível nestas condições. 
Aqui com o noutras circunstâncias, 
haverá que questionar antes de mais 
e seriam ente a racionalidade contabi­
lística orçam entai, que gera a irracio­
nalidade adm inistrativa e as conse­
qüentes deseconom ias.

As medidas de contenção de 
gastos assumem, 

normalmente, características 
uniformes e generalizadas 

perante a dificuldade —  mas 
não impossibilidade —  de 

definir prioridades e eliminar 
o supérfluo, sobretudo 

quando determinadas pelos 
organismos responsáveis pela 

política financeira

Curiosam ente, governantes e d iri­
gentes a vários níveis de responsabi­
lidades reconhecem os problemas, ve­
rificam  as distorções, propõem  m edi­
das... e nada acontece; as idéias 
perdem -se na burocracia institu ída e 
gerida pelos próprios defensores da 
m udança, o sistem a resiste. As a titu ­
des e pensam entos dos dirigentes são, 
com  freqüência, mais m odernos que 
os atos adm inistrativos.

D aqui decorrem , naturalm ente, os 
objetivos que mais recentem ente fo­
ram assinalados para a adm inistração 
pública: transparência, eqüidade, efe­
tividade. É a defesa da  sociedade ci­
vil, que em bora geradora da adm inis­
tração que possui, seu reflexo, afinal, 
pretende garan tir que ela está de fato 
ao  seu serviço e não constitui um fim 
em si própria, au to-estim ulando-se 
incestuosam ente. E com o instrum en­
to  para assegurar aqueles objetivos, 
a novidade cham a-se agora “ partic i­
pação”, encarada mais com o “vigilân­
cia” do  pon to  de vista dos adm inis­
trados, porque do ângulo governa­
m ental a discussão teórica seria an ­
tes sobre o tem a clássico da “ neu tra ­
lidade” w eberiana da burocracia, evi­
dentem ente posta em causa...
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Q ualquer destes aspectos merece 
p or si só um a análise m ais longa e 
ap ro fundada do que é possível fazer 
no âm bito das presentes reflexões; o 
prim eiro choca-se, tam bém , à p a rti­
da, com  a con jun tu ra  de escassez de 
recursos — a participação  dos adm i­
nistrados na adm inistração exige me­
canism os próprios, diversificados e 
complexos, com  inevitável aum ento  
dos gastos públicos, tan to  nas estru ­
turas com o na quebra de rendim ento 
dos processos decisórios. A história 
in ternacional recente de casos de ad ­
m inistração partic ipada abunda  em 
exemplos elucidativos que ilustram  a 
afirm ação  feita. Desejável, em p rin ­
cípio, a participação  tem  de ser pre­
cedida de um a análise cuidada dos ní­
veis em que se ocorre e das form as 
que pode assumir, antes de enveredar 
po r generalizações dem agógicas que 
acarretam  a paralisia das instituições.

A questão  da  “ neutralidade” da 
adm inistração pública é m uito mais 
com plexa e passível de controvérsias 
apaixonadas, dado o caráter ambíguo 
deste m esm o a trib u to  ou do que se 
lhe contrapõe: o “com prom etim ento”. 
Deixá-lo-emos para quem  se sentir 
m otivado por este tipo de dilemas em 
que se entrechocam  princípios éticos 
e argum entos de eficácia social.

A A D M IN ISTR A Ç Ã O  
N ECESSÁ RIA

Formular, num texto crítico de teo­
rias e procedim entos, sugestões ou re­
com endações para  um a reform a p o ­
sitiva da  A dm inistração poderia  p a ­
recer ingenuidade, senão m esm o pre- 
tensionismo, não fora o fato das mes­
mas reproduzirem  idéias já  correntes 
num a am ostra  am pla dos países que 
enferm am  de maleitas semelhantes as 
nossas e aos quais as considerações 
anteriores se aplicam  com  o mesmo 
grau de pertinência. Do m esm o m o­
do, várias dessas sugestões não se po­
dem considerar novidades, mesmo em 
Portugal, m as o certo  é que a p rática 
não  as confirm a e haverá que reafir­
m á-las para  suscitar ao  m enos a dis­
cussão e tom ar desde logo, partido  na 
mesma.

Explicitem os antes alguns princí­
pios, enum erados sem preocupação 
hierárquica:

1. A A dm inistração Pública deve ter 
um  claro com prom isso nacional e 
orientar-se por princípios de efi­
ciência, eficácia e efetividade so­
cial.

2. A A dm inistração Pública deve 
possibilitar e assum ir a expressão 
da dem ocracia no seu seio, irradi- 
cando o autoritarism o contrapos­
to  à autoridade.

3. A  A dm inistração Pública deve eli­
m inar a arbitrariedade e a irracio­
nalidade burocráticas, respeitan­
do os direitos e assegurando a 
igualdade dos cidadãoes face ao 
Estado.

4. A A dm inistração Pública deve ser 
transparente no seu funcionam en­
to a todos os níveis, evitando a  co­
bertura  de opções políticas com  
pretensos argum entos técnicos.

5. A  Adm inistração Pública deve en­
con trar m ecanism os apropriados 
para obstar ao  problem a da  cor­
rupção adm inistrativa, mais a tra ­
vés de m edidas preventivas e per- 
suasivas do que de m edidas pun i­
tivas.

6. A A dm inistração Pública deve, 
por fim , estim ular a organização 
e m obilização da sociedade civil, 
p rocurando a sua co laboração e 
fom entando  a conjugação  de es­
forços, da m esm a form a que esti­
mula a m obilização das atividades 
produtivas em período de crise 
econôm ica.

Para além  destes princípios gené­
ricos e algo vagos, com princípios que 
são, haverá que referir algum as con­
dições ou linhas de força que os con­
cretizem, enum erando-se um  con jun ­
to, que se reputa im portante, sem cui­
dar de estabelecer ligações, aliás ó b ­
vias e m últiplas, para não alongar ex­
cessivam ente a exposição.

São elas:
1. Estim ular a form ação perm anente 

dos funcionários, em particu lar 
dos dirigentes, visando o desen­
volvim ento das capacidades p ró ­
prias, a adap tação  de a titudes e 
com portam en tos adequados a 
um a sociedade dem ocrática e a 
criação de um  espírito receptivo à 
inovação e à m udança.

2. Redüzir o caráter form alista, pro- 
cessualista, norm ativ ista  e m eca- 
nicista da A dm inistração, evitan­

do ou sim plificando a legislação, 
valorizando a capacidade decisó- 
ria, a flexibilidade, o espírito de 
iniciativa e o bom  senso.

3. Privilegiar reform as parcelares e 
seletivas, evitando m etas globais, 
soluções uniform es e sim étricas; 
aceitar os princípios do incremen- 
talism o com o estratégias de refor­
ma.

4. A tender às pessoas e às carreiras, 
não  às estru turas e à  organização.

5. Privilegiar a racionalidade adm i­
nistrativa con tra  a racionalidade 
orçam entai e contabilística, res­
ponsabilizando os gestores pelos 
resultados da gestão.

6. E lim inar falsos preconceitos de 
igualitarism o, prem iando a quali­
dade, o bom  desem penho, a res­
ponsabilidade e a chefia, mas eli­
m inando privilégios indevido p a ­
ra funções iguais de caráter rotinei­
ro.

“A administração necessária 
exige uma mudança de 

atitudes e comportamentos 
que tem de vir de cima, sob 

pena de ser ineficaz... 
a administração de cada 

Estado será o que for o seu 
alto funcionalismo”

7.Estabelecer m ecanism os de coor­
denação  nos níveis hierárquicos 
adequados, delegando com petên­
cias e responsabilizando os deci- 
sores.

8. D inam izar a execução através de 
projetos horizontais, estim ulando 
a com petitiv idade entre serviços, 
sobretudo  no âm bito  dos progra­
m as sociais.

9. Desenvolver capacidade de inves­
tigação e inovação na Adm inistra­
ção Pública em paralelo com a ca­
pacidade científica e tecnológica 
nacional, procurando atingir um a 
m assa crítica de técnicos capazes 
de equacionar e resolver proble­
m as concretos nos contextos eco­
nôm ico e cultural nacionais.

10. Superar a concepção da  variável 
adm inistrativa com o secundária e 
au tom ática , com um  em políticos 
e p lanejadores econôm icos.
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11. Publicar os deveres e obrigações 
dos funcionários, esclarecer os 
seus direitos e regalias e elaborar 
guias simples para os utilitários 
dcs serviços adm inistrativos.

Em  resumo, privilegie-se o indiví­
duo e a sua capacidade inovadora, 
apostando  decisivamente na educa­
ção, na form ação, no princípio do 
bom  desem penho, na carreira a traen­
te, na chefia com pensadora. Esse se­
rá meio cam inho andado.

O outro  meio está na ultrapassa- 
gem do espírito legalista e centralista 
que prevalece no seio da A dm inistra­
ção, o que exige um a atitude volun- 
tarista  do Governo, sim plificando, 
desburocratizando, e desconcentran- 
do rotinas e decisões. E, por coerên­
cia, elim inando tam bém  disparidades 
indesejáveis e privilégios m enos ju s ­
tificados, decididam ente e com  a au ­
to ridade necessária.

Tudo o mais é um a questão  de es­
tratégias adequadas e de bom  senso, 
desde que se definam  claram ente os 
objetivos a atingir. De outro modo, se 
não se souber para onde se vai, qual­
quer cam inho nos levará lá..., onde 
quer que seja, indiferentem ente.

O PA PEL DA FORM AÇÃO E O DA 
IN VESTIGAÇÃO

Deixamos para último lugar alguns 
com entários adicionais sobre a im ­
portância  da form ação e da investi­
gação enquan to  estratégias de refor­
m a adm inistrativa, em bora já  antes 
lhes tenham os feito referências repe­
tidas, explícitas ou implícitas.

Q uanto  à prim eira as opiniões são 
unânim es e os resultados incontrover­
sos; na m aioria dos países desenvol­
vidos é um a ativ idade corrente tan to  
nos departam entos ministeriais com o 
nas em presas e. em alguns casos, é 
tam bém  proporcionada a nível supe­
rior em universidades ou em escolas 
ou em institu tos au tônom os. Nestas 
condições, qual a razão da nova ên­
fase dada  à form ação com o estraté­
gia privilegiada de reform a, a ponto  
de a este aspecto ser dedicada um a 
fração considerável do relatório  do 
Banco M undial sobre o desenvolvi­
m ento do  m undo  em 1983, de outras 
organizações com o as Nações Unidas 
e a O C D E  se debruçarem  atentas so­
bre o tem a, e de o m esm o ser o ob je­

tivo central de vários congressos in­
ternacionais recentes?

Antes de mais nada haverá que no­
tar que a “ form ação” tradicional na 
A dm inistração Pública é acentuada- 
mente técnica e profissionalizante, di­
rigida essencialm ente a quadros m é­
dios ou de apoio. Os quadros supe­
riores têm  sido m enos contem plados 
e nas chefias só o foram  em m uitos 
raros casos, em contraste com o que 
se passa no dom ínio da adm inistra­
ção em presarial, o que pode ser m a­
téria para algum a reflexão. É certo 
que em universidades e institutos au ­
tônom os são justam ente os quadros

“Necessita-se, de fato, para 
motivar a mudança dos 

comportamentos e atitudes 
necessários à democratização, 

de viver espontânea e 
abertamente essa mesma 

democratização”

superiores que são visados, mas as 
prim eiras e grande parte dos segun-

* dos fazem form ação inicial de novos 
quadros e não cobrem  as faixas m ui­
to mais am plas dos funcionários já  
em exercício, que, na verdade, contro­
lam o sistema. O  im pacto dos novos 
quadros é, assim , lim itado no início, 
e tende m esm o a gerar conflitos deli­
cados que o tem po não  dilui porque 
o débito das escolas é lim itado e a ex- 
periência é, tam bém  aqui, m estra 
insubstituível.

Entende-se, assim , que o esforço 
adicional de form ação  a realizar de­
ve incidir sobre as faixas não abran­
gidas, e nestas, sobretudo, sobre as 
chefias superiores até ao  nível mais 
elevado. A adm inistração  necessária 
exige um a m udança de a titudes e 
com portam entos que tem de vir de ci­
ma, sob pena de ser ineficaz; confor­
me C.F. M arx bem  dem onstrou , a 
A dm inistração Pública de cada E sta­
do será o que for o seu alto  funcio­
nalismo.

A questão  está pois no m odo de 
induzir essa m udança de atitudes e 
com portam entos através de açõès de 
form ação, o que não é, evidentem en­
te, tarefa simples, nem  óbvia, para a

qual exista m etodologia garantida e 
transmissível; cada instituição terá de 
procurar o seu m odelo específico, o 
seu m odo próprio  de atuar, sem pre­
tender imitar modelos bem-sucedidos 
noutros horizontes e noutros contex­
tos. Em nossa opinião, a form ação a 
este nível deverá visar, sobretudo, o 
autodesenvolvimento das capacidades 
próprias, incidir sobre o estudo de ca­
sos e a resolução de problemas, ques­
tionar práticas e conceitos tradicio­
nais, e evitar, especialmente, a tendên­
cia teorizante, acadêm ica, doutorai, 
do nosso ensino.

M as mais im portan te do que o 
conteúdo das ações é o am biente em 
que se processam: de qualidade, an ­
tes de mais, a testada pela com petên­
cia dos m onitores e pelo envolvim en­
to bem aceito da instituição fo rm a­
dora em problem as de investigação 
aplicada, de im portância para o Es­
tado, não apenas decorativa ou refle­
tindo  os interesses pessoais, quantas 
vezes umbilicais dos investigadores; 
de sã convivência, alegria e cam ara­
dagem, por outro lado, entre todos os 
que trabalham  na instituição e os que 
a freqüentam , de m odo a que estes se 
sintam  parte dela e contribu indo  pa­
ra ela, estím ulo essencial ao esforço 
e criatividade dos prim eiros; de con­
vergência, por fim, entre governantes 
e dirigentes, espaço de encontro e diá­
logo onde se possam  desenvolver re­
lações pessoais e suscitar, através do 
conhecim ento, um a m elhor com pre­
ensão global dos atos da governação 
por aqueles que têm a m issão de os 
conduzir na prática d iária  e da reali­
dade da A dm inistração por aqueles 
que têm  nela o seu principal in stru ­
mento.

Necessita-se de fato, para m otivar 
a m udança dos com portam entos e 
a titudes necessários à dem ocratiza­
ção, de viver espontânea e abertam en­
te essa m esm a dem ocratização, reali­
dade que não  pode deixar de im preg­
nar um a instituição de form ação coe­
rente com os objetivos que visa, e p ro­
je to  que não pode ser só desejo de 
um a elite para  toda  um a sociedade.

*  J.J.R. Fraústo da Silva é presiden­
te do Instituto Nacional de Adm i­

nistração de Portugal.
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